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Estágio da execução orçamentária federal



Risco iminente quanto aos restos a pagar
DECRETO Nº 8.795, DE 30 DE JUNHO DE 2016

Dispõe sobre a realização, no exercício de 2016, de despesas inscritas em restos a pagar não 
processados e dá outras providências.

     O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere o art. 84, caput, incisos IV e VI, alínea "a", 
da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 36 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,

     DECRETA: 

     Art. 1º Fica prorrogada para 30 de novembro de 2016 a validade dos restos a pagar 
inscritos na condição de não processados e não liquidados posteriormente, referentes às 
dotações orçamentárias destinadas ao atendimento das despesas decorrentes de emendas 
individuais discriminadas com identificador de resultado primário 6.

     § 1º A Secretaria do Tesouro Nacional do Ministério da Fazenda efetuará, na data prevista 
no caput, o bloqueio dos saldos dos restos a pagar não processados e não liquidados, em conta 
contábil específica no Sistema Integrado de Administração Financeira do Governo Federal - Siafi.

     § 2º As unidades gestoras executoras responsáveis pelos empenhos bloqueados 
providenciarão os desbloqueios que atendam ao disposto no inciso I do § 3º e no § 4º do art. 68 
do Decreto nº 93.872, de 23 de dezembro de 1986, e a Secretaria do Tesouro Nacional do 
Ministério da Fazenda deverá providenciar, em 31 de dezembro de 2016, o posterior 
cancelamento no Siafi dos saldos que permanecerem bloqueados. 

     Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.



Trajetória errática do dever de custeio 
adequado do direito à saúde na CR/1988
▸ Art. 55 do ADCT – 30% do OSS, o que, segundo a LOA/2016, 

corresponderia a aproximadamente R$260 bilhões, ao invés dos cerca 
de R$100 bilhões previstos para ASPS (proporcionalidade e 
solidariedade de custeio perdidas na relação com a previdência);

▸ Instituição do FSE, posteriormente convertido em FEF e DRU, por meio 
da ECR nº 1/1994 e das EC’s nº 10/1996, 17/1997, 27/2000, 42/2003, 
56/2007 e 68/2011, com vigência programada até 31/12/2015. Com a 
promulgação da EC 93/2016, a 8ª DRU foi aprovada e se estenderá até 
2023, mediante desvinculação majorada de 30%, bem como com a sua 
adoção também por Estados, DF e Municípios (DRE/DRDF/DRM);

▸ CPMF – instituída pela EC nº 12/1996 e última prorrogação pela EC 
42/2003 até 31/12/2007;

▸ Segregação do custeio da previdência dentro do OSS, por meio do art. 
167, XI da CR/1988, inserido pela EC 20/1998;



Trajetória errática do dever de custeio 
adequado do direito à saúde na CR/1988
▸ EC 29/2000 e falta de critério no texto permanente da CR/1988 

– regulamentação por lei complementar e o art. 77 do ADCT – 
Tema de Repercussão Geral 818 no STF;

▸ LC 141/2012, após 7 (sete) anos de omissão quanto ao dever 
do art. 198, § 3º da CR/1988;

▸ Dotações autorizadas nas LOA’s e não executadas, para 
manter o piso estagnado (aproximadamente R$140 bilhões 
inexecutados desde a EC 29/2000), como se pode ler em 
http://veja.abril.com.br/politica/cfm-desde-2003-governo-deixa-
de-gastar-r-131-bi-na-saude
/ ;

▸ EC 86/2015 e patamar até 2020 de 15% da RCL: em 2016, 
13,2% e, em 2017, 13,7%, o que é proporcionalmente menos 
do que se aplicou em 2000 (14% da RCL) e em 2015 (14,8% 
da RCL).

http://veja.abril.com.br/politica/cfm-desde-2003-governo-deixa-de-gastar-r-131-bi-na-saude/
http://veja.abril.com.br/politica/cfm-desde-2003-governo-deixa-de-gastar-r-131-bi-na-saude/
http://veja.abril.com.br/politica/cfm-desde-2003-governo-deixa-de-gastar-r-131-bi-na-saude/


Trajetória errática do dever de custeio 
adequado do direito à saúde na CR/1988

▸ ADI 5595 questiona a constitucionalidade dos arts. 2º e 3º da EC 
86/2015: http://
www.stf.jus.br/portal/cms/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=326263 

▸ Decreto 8795, de 30 de junho de 2016: bloqueio de todos os restos a 
pagar da saúde  (identificador de resultado primário 6) que não forem 
liquidados até 30/11/2016. Caso eles não sejam desbloqueados até o 
final de dezembro, serão automaticamente cancelados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional;

▸ PLDO/2017, renegociação das dívidas estaduais (PLP 257/2016) e 
antecipação do teto fiscal da PEC 241/2016 (PEC 55/2016);

▸ Audiência pública no Conselho Federal da OAB “Saúde na UTI”: http
://
www.oab.org.br/noticia/52038/saude-nao-pode-sofrer-cortes-no-aj
uste-fiscal-afirma-presidente-nacional-da-oab?argumentoPesquisa
=sa%C3%BAde%20na%20uti
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Trajetória errática do dever de custeio 
adequado do direito à saúde na CR/1988

▸ Proposta de recomendação do CNMP que visa orientar todo o MP em nível 
nacional sobre o controle do piso em saúde: inteiro teor disponível em http://
www.cnmp.mp.br/portal_2015/images/Normas/proposicoes_apresentadas/2
016/FNS_Recomendao_SAUDE.pdf
;

▸ Intempestividade da execução orçamentária do piso da saúde, dos repasses 
aos fundos e, sobretudo, dos pagamentos a fornecedores (a despeito da 
Portaria MS nº 2617/2013 e com exploração do fato pelo mercado financeiro: 
https://
banco.bradesco/html/pessoajuridica/solucoes-integradas/emprestimo-e-financia
mento/capital-de-giro-antecipacao-de-recebiveis-sus.shtm
 ), além da falta de correção monetária dos programas, incentivos e preços 
referenciais (“tabela SUS”): desequilíbrio federativo com sobrecarga de custeio 
sobre as prefeituras como aponta a Confederação Nacional dos Municípios http
://www.cnm.org.br/portal/dmdocuments/Subfinanciamento%20da%20Ed
uca%C3%A7%C3%A3o%20e%20da%20Sa%C3%BAde%20(2016).
pdf e outro fluxo de judicialização: http://
g1.globo.com/rs/rio-grande-do-sul/noticia/2016/08/hospitais-do-rs-entram-com-
acao-por-bloqueio-das-contas-da-uniao.html
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Trajetória errática do dever de custeio 
adequado do direito à saúde na CR/1988

▸  Estado Inconstitucional de Coisas na ADPF 347 – STF 
liminarmente determinou que a União promovesse o 
descontingenciamento dos recursos do Fundo Penitenciário – 
situação análoga à precatorização das despesas obrigatórias 
do Ministério da Saúde?

▸ “Não se mostrará lícito, contudo, ao Poder Público [...] criar 
obstáculo artificial que revele – a partir de indevida 
manipulação de sua atividade financeira e/ou político-
administrativa – o ilegítimo, arbitrário e censurável 
propósito de fraudar, de frustrar e de inviabilizar o 
estabelecimento e a preservação, em favor da pessoa e 
dos cidadãos, de condições materiais mínimas de 
existência.” (ADPF 45/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
Informativo/STF nº 345/2004).



Crise fiscal, transição da EC 29/2000 
para a EC 86/2015, PEC 241/2016 (PEC 

55/2016) e ADI 5595
É preciso refutar a previsão e a execução de quaisquer 

montantes de valores no orçamento da União que 
impliquem queda nominal ou proporcional de aplicação 
em ASPS para 2016 em face dos montantes aplicados em 
2015 e 2014, com a declaração de inconstitucionalidade 
do subpiso regressivo de 13,2% da RCL de que trata o 
art. 2º da EC 86/2015 (vale lembrar o vetado §8º do art. 
38 da LDO /2016 e o art. 5º, § 2º da LC 141/2012, 
segundo o qual, mesmo em caso de variação negativa do 
produto interno bruto do país, o patamar de gasto mínimo 
federal em saúde “não poderá ser reduzido, em termos 
nominais, de um exercício financeiro para o outro”).



Crise fiscal, transição da EC 29/2000 
para a EC 86/2015, PEC 241/2016 (PEC 

55/2016) e ADI 5595
Tal interpretação sistêmica decorre, a bem da verdade, do 

princípio da vedação de retrocesso que, em matéria de 
direitos e benefícios amparados no bojo da seguridade social 
brasileira, foi positivado pelo art. 194, parágrafo único, inciso 
IV da Constituição de 1988.

Não é, portanto, admissível que, a pretexto de cumprimento dos 
subpisos do art. 2º da Emenda Constitucional nº 86/2015, a 
União aplique, em 2016, nominal ou proporcionalmente menos 
recursos do que o fizera em 2014 ou em 2015.

Vale lembrar que o pactuado na Comissão Intergestores 
Tripartite é OBRIGATÓRIO, ainda que excedente ao 
piso (por óbvio que pareça, vale lembrar que piso não é teto).



Crise fiscal, transição da EC 29/2000 
para a EC 86/2015, PEC 241/2016 (PEC 

55/2016) e ADI 5595

Legado do Acórdão TCU nº 2888/2015: precisamos 
urgentemente reclamar o acesso à informação sobre 
volume total de repasses pactuado para cada 
município e para cada Estado, na forma do art. 17, § 
3º da LC 141/2012, com base em duas premissas:

I) Pactuação induz planejamento federativo e gera 
obrigações recíprocas no custeio do SUS, até 
para que seja possível a previsão orçamentária 
realista dos entes subnacionais do seu custeio;

II) A transparência ativa é dever dado pela LAI e pela 
CR/1988 em torno do postulado da publicidade.



Crise fiscal, transição da EC 29/2000 
para a EC 86/2015, PEC 241/2016 (PEC 

55/2016) e focos de controle

Por fim, mas não menos importante, é igualmente 
necessário o esforço de exigir compensação de 
quaisquer restos a pagar que, porventura, 
tenham sido cancelados e que originalmente 
tenham sido contabilizados no piso federal em 
ASPS, na forma do art. 24, §§1º e 2º e art. 
25, caput da LC 141/2012.



        

Piso ou teto?
“O que se está a descortinar, na quadra atual e de modo 
cada vez mais evidente, é a ocorrência de uma 
progressiva estagnação no que diz com o gasto 
federal em saúde pública, de modo a desnudar — 
ainda mais com o novo regramento introduzido pela 
Emenda 86/2015 — que o que deveria ser o piso em 
verdade sempre funcionou primordialmente como 
teto. Que o direito fundamental à saúde merece mais é 
algo que nos parece evidente e está na hora de abrirmos 
os olhos para tal fenômeno.”

PINTO, Élida Graziane; SARLET, Ingo Wolfgang. Regime previsto na EC 
86/2015 deve ser piso e não o teto de gasto em saúde. Consultor Jurídico, 
24/03/2015. Disponível em [http://www.conjur.com.br/2015-mar-24/gasto-saude-
previsto-ec-862015-piso-nao-teto] Acesso em 18/04/2015



Desafios para a macrojustiça do direito à 
saúde e para o equilíbrio do seu custeio 
federativo:
1) Chamamento à lide e direito de regresso dos Estados e 
municípios contra a União pelo quanto suportaram isoladamente 
de demandas judiciais, no âmbito da responsabilidade solidária 
que rege a matéria, em casos de medicamentos, produtos e 
procedimentos não incorporados às diretrizes terapêuticas e aos 
protocolos clínicos do SUS, bem como não incluídos nas listas 
oficiais (RENAME e RENASES);

2) Fixar a justa interpretação do art. 30, VII da CR/1988 
(cooperação técnica e financeira da União e dos Estados para a 
execução dos serviços de saúde pelos municípios) e do art. 35, 
VII da Lei Orgânica do SUS.













Desafios para a macrojustiça do direito à 
saúde e para o equilíbrio do seu custeio 
federativo:

3) Exigir os critérios de rateio para a progressiva redução 
das disparidades regionais (no que se incluem os “impactos 
desalocativos” da judicialização da saúde), de que trata o 
art. 198, § 3º, inciso II da CR/1988.

É preciso mudar o fluxo da judicialização da saúde para, no 
mínimo, impor à União maiores ônus argumentativos para 
suas omissões e atrasos quanto à efetividade do direito à 
saúde e para sua trajetória de redução proporcional no 
custeio do SUS.
 



Interessante notar, a esse respeito, a falta de sanções 
institucionais para o inadimplemento da União em relação ao 
dever de gasto mínimo em saúde tanto na LC 141/2012, quanto 
no Decreto 7.827/2012, que a regulamentou. 
Apenas Estados, DF e Municípios podem ser punidos com o 
condicionamento de transferências obrigatórias e a suspensão de 
transferências voluntárias, enquanto a União foi – direta ou 
indiretamente – erigida como o grande ente sancionador dos 
demais pelo descumprimento do dever de gasto mínimo.
O descumprimento federal do regime de gasto mínimo em saúde 
só pode ser punido no âmbito da responsabilização pessoal do 
gestor que lhe der causa, como previsto, aliás, no art. 46 da LC 
141/2012. 
Tal constatação, contudo, não afasta o exame da conformidade 
constitucional da trajetória de regressividade proporcional 
daquele piso que tem operado como teto, sob pena de a própria 
União restar alheia ao controle.



Vedação de retrocesso como vedação 
de estagnação imotivada

O princípio da vedação de retrocesso para 
os direitos à saúde e à educação já não se 

situa estritamente no patamar de vedação de 
extinção ou redução deliberada do arranjo, 
mas também inclui e exige a proibição de 
estagnação ou restrição interpretativa que 

lhe retire a possibilidade de progredir.



Obrigada!

egraziane@tce.sp.gov.br
http://www.financiamentodosdireitosfundamentais.com/ 
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